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DECRETO Nº 244, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

Súmula: “Regulamenta o inciso II do artigo 26 da 

Lei 14.133/2023”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IAPU, José Pereira Viana, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 69 da Lei Orgânica Municipal, e; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 
 
 

DECRETA: 

 

Art. 1º A Administração Pública do Município de Iapu, em suas licitações de 

aquisição observará as seguintes margens de preferência:   

I – Até 20% de margem de preferência para fins de contratação de bens 

manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; 

II – Até 20% para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis. 

Art. 2º Na aquisição de bens e na contratação de serviços a Administração 

adotará práticas e/ou critérios sustentáveis, dentre eles:  

I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;   

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;   

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços 

contratados; e   

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários 

de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.  

§1º A Administração poderá considerar, como critério de seleção dos licitantes e 

contratantes interessados, produtos e serviços ambiental e socialmente 
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sustentáveis, quando comparados aos outros produtos e serviços que servem à 

mesma finalidade, devendo ser considerados, para tanto, a origem dos insumos, 

forma de produção, manufatura, embalagem, distribuição, destino, utilização de 

produtos recicláveis, operação, manutenção e execução do serviço.   

§2º No planejamento das licitações os órgãos técnicos e as Secretarias devem 

prever a aquisição de produtos da mais alta eficiência disponível no mercado 

que importem em redução ou menor uso de recursos energéticos, naturais e 

hídricos.   

§3º É proibida a aquisição de produtos ou equipamentos que poluem o meio 

ambiente quando houver a possibilidade de substituição por outros 

equipamentos ou produtos que atinja o mesmo uso e utilidade, conforme parecer 

técnico indicar, ainda que tal providência represente em aumento de custos.   

Art. 3º No caso de aquisição de bens a Administração deverá prever que o 

contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:  

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;   

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares;  

 III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento;   

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima 

da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  

§1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante 

apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição 

credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem 

fornecido cumpre com as exigências do edital.  

§2º O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura 

do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o 

órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para verificar a 

adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas 

por conta da licitante selecionada.  
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§3º O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do 

produto, a proposta selecionada será desclassificada.   

Art. 4º No caso de prestação de serviços a Administração deverá prever que o 

contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:   

I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 

ANVISA;  

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;  

III - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou 

outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem 

ruído no seu funcionamento;  

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços;  

V - que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 

três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de 

energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, 

observadas as normas ambientais vigentes;   

VI - que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos 

e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, 

na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do 

papel para reciclagem, quando couber;   

VII - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre 

resíduos sólidos;   

VIII - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas 

ou inservíveis.    

Art. 5º Caberá ao contratado tanto na aquisição de bens, quanto na prestação 

de serviços, apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a 

logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da 

proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela 

destinação final ambientalmente adequada, quando assim for exigido em edital 

para produtos e serviços específicos.  

Parágrafo único. Entende-se por logística reversa o instrumento de 

desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou 

em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 
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Art. 6 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Prefeitura de Iapu/MG, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

JOSÉ PEREIRA VIANA 

Prefeito Municipal 
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